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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 12/2021

de 10 de março

Sumário: Alteração ao Decreto-Lei n.º 81/2020, de 2 de outubro, que adequa os instrumentos 
criados no âmbito da Nova Geração de Políticas de Habitação e a Lei Orgânica do 
IHRU, I. P., à lei de bases da habitação, no âmbito do Programa de Estabilização Eco-
nómica e Social.

Alteração ao Decreto -Lei n.º 81/2020, de 2 de outubro, que adequa os instrumentos criados no âmbito da Nova 
Geração de Políticas de Habitação e a Lei Orgânica do IHRU, I. P., à lei

 de bases da habitação, no âmbito do Programa de Estabilização Económica e Social

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração, por apreciação parlamentar, do Decreto -Lei 
n.º 81/2020, de 2 de outubro, que adequa os instrumentos criados no âmbito da Nova Geração de 
Políticas de Habitação e a Lei Orgânica do IHRU, I. P., à lei de bases da habitação, no âmbito do 
Programa de Estabilização Económica e Social.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 81/2020, de 2 de outubro

Os artigos 4.º, 8.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 81/2020, de 2 de outubro, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 4.º

[...]

‘Artigo 20.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — O IHRU, I. P., com o fim de obter os dados em matéria de habitação, arrendamento 

habitacional e reabilitação urbana necessários ao desempenho das suas competências, pode 
promover inquéritos, em articulação com o Instituto Nacional de Estatística, I. P., solicitar 
informação estatística a este instituto, bem como informação a outras entidades e serviços 
da administração direta e indireta do Estado, em especial da Autoridade Tributária e Adua-
neira, do Instituto dos Registos e do Notariado, I. P., do Instituto da Segurança Social, I. P.,
e das administrações local e regional, incluindo as entidades dos respetivos setores em-
presariais.’
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Artigo 8.º

[...]

‘Artigo 58.º

Publicitação anual

Até ao dia 31 de janeiro de cada ano o IHRU, I. P., publicita no sítio na Internet do Portal da 
Habitação a informação relativa ao 1.º Direito, que deve incluir:

a) O montante da dotação orçamental existente para a atribuição de novos pedidos de apoio 
financeiro;

b) As percentagens da dotação orçamental a afetar a cada tipo de solução habitacional e ou 
de beneficiários;

c) A informação sobre a forma de apresentação dos pedidos e de obtenção de esclarecimentos.

Artigo 62.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — As entidades referidas nas alíneas a), b) e c) do artigo 26.º, que pretendam candidatar-

-se a apoio para promoção de soluções habitacionais no âmbito da Bolsa Nacional de Alojamento 
Urgente e Temporário, destinadas a pessoas e agregados elegíveis ao abrigo do artigo 10.º, 
independentemente da sua consideração numa Estratégia Local de Habitação ou na falta desta, 
entregam os seus pedidos diretamente ao IHRU, I. P., não estando estas candidaturas sujeitas ao 
disposto no artigo 30.º

6 — [...]

Artigo 64.º

[...]

1 — Sempre que a relação do valor da dotação orçamental com o número previsível de novas 
candidaturas e o encargo com comparticipações já contratadas assim o justifiquem, o IHRU, I. P., 
deve promover um procedimento concursal para efeito de atribuição dos apoios financeiros ao 
abrigo do 1.º Direito, cujo regulamento é elaborado pelo IHRU, I. P., e homologado, após pa-
recer do Conselho Nacional de Habitação, pelo membro do Governo responsável pela área da 
habitação.

2 — [...]

Artigo 72.º

[...]

1 — As habitações cuja aquisição, reabilitação ou construção tenha sido financiada com 
comparticipações concedidas às entidades referidas nas alíneas a) a c) do artigo 26.º, só podem 
ser desafetadas por estas do fim para que foram financiadas decorrido um período de 20 anos a 
contar da data do primeiro contrato de arrendamento ou de constituição do regime de propriedade 
resolúvel ou após o reembolso total do correspondente empréstimo, se este tiver prazo superior 
àquele período.

2 — [...]’
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Artigo 10.º

[...]

Nos procedimentos de informação prévia e controlo prévio de operações urbanísticas, ou nos 
relativos a operações urbanísticas promovidas pela Administração Pública, quando tais operações 
estejam enquadradas na execução de Estratégia Local de Habitação, prevista no Decreto -Lei 
n.º 37/2018, de 4 de junho, de Carta Municipal de Habitação ou de bolsa de habitação, previstas 
na Lei n.º 83/2019, de 3 de setembro, admite -se a aprovação pela câmara municipal de um número 
de lugares de estacionamento por fogo inferior ao previsto nos termos do n.º 2 do artigo 43.º do 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, desde que devidamente fundamentado no projeto, de 
acordo com as necessidades demonstradas, devendo implicar a previsão de medidas alternativas 
ou mitigadoras, garantindo sempre a satisfação das necessidades coletivas, a qualidade de vida e 
a qualidade do espaço urbano, e promovendo práticas ambientalmente sustentáveis.»

Artigo 3.º

Aditamento ao Decreto -Lei n.º 81/2020, de 2 de outubro

É aditado ao Decreto -Lei n.º 81/2020, de 2 de outubro, o artigo 4.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 4.º -A

É aditado ao Decreto -Lei n.º 175/2012, de 2 de agosto, o artigo 20.º -A, com a seguinte 
redação:

‘Artigo 20.º -A

Prerrogativas de fiscalização

1 — O IHRU, I. P., quando no exercício de competências de fiscalização, goza das seguintes 
prerrogativas:

a) Requerer às autoridades policiais e administrativas a realização de diligências que se mos-
trem necessárias ao exercício das suas funções;

b) Solicitar junto de quaisquer entidades públicas a prestação de informação, elementos e 
documentos relativos a situações ou a entidades objeto das suas ações de fiscalização.

2 — Sempre que, no âmbito da atividade referida no número anterior, o IHRU, I. P., souber ou 
tiver indícios da existência de atos ou omissões suscetíveis de configurar uma conduta passível de 
atuação criminal ou contraordenacional, deve informar o Ministério Público ou a entidade pública 
competente para agir em função da matéria, consoante o caso.’»

Aprovada em 11 de fevereiro de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 25 de fevereiro de 2021.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 2 de março de 2021.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

114037481 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 73/2021

Sumário: Recomenda ao Governo a reformulação profunda do Tratado da Carta de Energia.

Recomenda ao Governo a reformulação profunda do Tratado da Carta de Energia

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que, no âmbito das negociações do Tratado da Carta de Energia e com o 
objetivo de assegurar a defesa do meio ambiente, a proteção da saúde pública e os direitos dos 
cidadãos, diligencie no sentido de garantir a reformulação profunda deste Acordo, nomeadamente 
no que diz respeito às disposições que protegem o investimento estrangeiro em combustíveis fósseis 
e às cláusulas de arbitragem (mecanismo de resolução de litígios investidor -Estado).

Aprovada em 3 de fevereiro de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

114037513 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 74/2021

Sumário: Recomenda ao Governo que, no âmbito da Presidência do Conselho da União Euro-
peia, promova a reflexão sobre a adoção de mecanismos de combate eficaz ao bran-
queamento de capitais e aos fenómenos de fraude, evasão e elisão fiscal e assegure a 
conclusão do processo legislativo da proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do 
Conselho que altera a Diretiva 2013/34/EU, de 26 de junho de 2013.

Recomenda ao Governo que, no âmbito da Presidência do Conselho da União Europeia, promova a reflexão 
sobre a adoção de mecanismos de combate eficaz ao branqueamento de capitais e aos fenómenos de 
fraude, evasão e elisão fiscal e assegure a conclusão do processo legislativo da proposta de diretiva do 
Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Diretiva 2013/34/EU, de 26 de junho de 2013.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, reco-
mendar ao Governo que, no âmbito da Presidência do Conselho da União Europeia:

1 — Promova a reflexão e o debate sobre a adoção de mecanismos de combate eficaz ao 
branqueamento de capitais e aos fenómenos de fraude, evasão e elisão fiscal assentes em paraísos 
fiscais, designadamente sobre a adoção de critérios mais exigentes no âmbito da lista da União 
Europeia de jurisdições não cooperantes.

2 — Tome as diligências necessárias para assegurar a conclusão do processo legislativo da 
proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Diretiva 2013/34/EU, de 
26 de junho de 2013, no que respeita à divulgação de informações relativas ao imposto sobre o 
rendimento por determinadas empresas e sucursais.

Aprovada em 18 de fevereiro de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

114037498 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 75/2021

Sumário: Recomenda ao Governo que adote um conjunto de medidas de apoio e valorização dos 
profissionais do setor da cultura e assegure que estas abrangem todos os trabalhado-
res das áreas dos espetáculos e eventos.

Recomenda ao Governo que adote um conjunto de medidas de apoio e valorização dos profissionais do setor 
da cultura e assegure que estas abrangem todos os trabalhadores das áreas dos espetáculos e eventos

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que:

1 — Até ao final do primeiro semestre de 2021, aprove o estatuto dos profissionais da área 
da cultura, em cumprimento do disposto no artigo 251.º da Lei n.º 75 -B/2020, de 31 de dezembro.

2 — No mesmo prazo, assegure o cumprimento do disposto no artigo 253.º da referida lei, 
através do rastreio e classificação das atividades profissionais ligadas ao setor das artes, do es-
petáculo e do audiovisual, bem como do levantamento exaustivo do tecido cultural existente e das 
necessidades específicas no âmbito nacional, regional, municipal e intermunicipal, apresentando 
os respetivos resultados à Assembleia da República.

3 — Adote medidas de combate à precariedade laboral no setor das artes, do espetáculo e do 
audiovisual, nomeadamente garantindo a formação específica da Autoridade para as Condições 
do Trabalho na área da fiscalização das relações laborais.

4 — Pondere a revisão da Portaria n.º 37 -A/2021, de 15 de fevereiro, por forma a assegurar 
que o apoio extraordinário aos artistas, autores, técnicos e outros profissionais da cultura abrange 
todos os trabalhadores das áreas dos espetáculos e dos eventos que são da área da cultura e não 
estão abrangidos no atual enquadramento por não terem os códigos de atividade económica ou 
os códigos constantes da tabela de atividades a que se refere o artigo 151.º do Código do IRS que 
os habilitam para os apoios.

5 — Assegure a desburocratização, simplificação e agilização da concessão do Apoio Ex-
traordinário ao Rendimento dos Trabalhadores Independentes, previsto no n.º 1 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 6 -E/2021, de 15 de janeiro, por remissão para o disposto no artigo 26.º do Decreto-
-Lei n.º 10 -A/2020, de 13 de março, na sua redação atual.

6 — Avalie, em articulação com a GDA — Gestão dos Direitos dos Artistas e os serviços de 
saúde pública, e complementarmente à ação das autoridades de saúde, a criação de um programa 
para a realização de testes COVID -19 gratuitos aos profissionais do setor das artes e do espetáculo 
que estejam a desenvolver atividades e práticas essenciais à sua profissão que sejam impossíveis 
em regime não presencial, a iniciar aquando da reabertura das atividades culturais.

Aprovada em 18 de fevereiro de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

114037521 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 76/2021

Sumário: Recomenda ao Governo a transferência imediata, pelo Ministério das Finanças, de 
receitas próprias da Entidade Reguladora para a Comunicação Social.

Recomenda ao Governo a transferência imediata, pelo Ministério das Finanças, de receitas próprias
da Entidade Reguladora para a Comunicação Social

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, 
recomendar ao Governo que tome as diligências necessárias para a transferência imediata, pelo 
Ministério das Finanças, de receitas próprias da Entidade Reguladora para a Comunicação Social 
no montante atual de 3 milhões de euros.

Aprovada em 25 de fevereiro de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

114037538 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 53/2021

de 10 de março

Sumário: Estabelece a idade normal de acesso à pensão de velhice do regime geral de segu-
rança social em 2022.

O Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, na sua redação atual, estabelece no n.º 3 do 
artigo 20.º que a idade normal de acesso à pensão de velhice após 2014 varia em função da es-
perança média de vida aos 65 anos de idade verificada entre o segundo e terceiro ano anteriores 
ao início da pensão, de acordo com a fórmula nele prevista.

A idade normal de acesso à pensão deve ser publicitada em portaria do membro do Governo 
responsável pela área da solidariedade e segurança social, no segundo ano imediatamente ante-
rior ao ano a que se reporta, em conformidade com o disposto no n.º 9 do artigo 20.º do referido 
decreto -lei.

Por outro lado, o fator de sustentabilidade previsto no artigo 35.º do citado decreto -lei, ele-
mento do cálculo das pensões de velhice do regime geral de segurança social, tem em conta a 
evolução da esperança média de vida aos 65 anos entre o ano de 2000 e o ano anterior ao do 
início da pensão.

Tendo sido apurado e publicitado pelo Instituto Nacional de Estatística o indicador da esperança 
média de vida aos 65 anos de idade relativo ao ano de 2020, está o Governo em condições de 
determinar o fator de sustentabilidade a vigorar durante o ano de 2021, bem como a idade normal 
de acesso à pensão de velhice a vigorar em 2022.

Assim, considerando o indicador da esperança média de vida aos 65 anos, verificado em 
2000 e em 2020, o fator de sustentabilidade aplicável às pensões de velhice iniciadas em 2021 é 
de 0,8446.

Por último, tendo em conta os efeitos da evolução da esperança média de vida aos 65 anos 
verificada entre 2019 e 2020 na aplicação da fórmula prevista no n.º 3 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, a idade normal de acesso à pensão em 2022 é de 66 anos e 
7 meses.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º

Idade normal de acesso à pensão de velhice em 2022

A idade normal de acesso à pensão de velhice do regime geral de segurança social em 2022, 
nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, na sua 
redação atual, é de 66 anos e 7 meses.

Artigo 2.º

Fator de sustentabilidade

O fator de sustentabilidade a aplicar, nos termos do disposto no artigo 35.º do Decreto -Lei 
n.º 187/2007, de 10 de maio, na sua redação atual, ao montante estatutário das pensões de velhice 
do regime geral de segurança social é de 0,8446.

Artigo 3.º

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 50/2019, de 8 de fevereiro, e o artigo 2.º da Portaria n.º 30/2020, 
de 31 de janeiro.
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Artigo 4.º

Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2021.

A Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, Ana Manuel Jerónimo Lopes Correia 
Mendes Godinho, em 5 de março de 2021.

114048546 
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 SAÚDE

Portaria n.º 54/2021

de 10 de março

Sumário: Estabelece um incentivo excecional à recuperação de consultas presenciais nos cui-
dados de saúde primários, regulamentando o disposto no n.º 1 do artigo 277.º da Lei 
n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro.

Em resultado da infeção pelo novo coronavírus SARS -CoV -2, a Organização Mundial da Saúde 
declarou, no dia 30 de janeiro de 2020, emergência de saúde pública de âmbito internacional e, no 
dia 11 de março de 2020, classificou a COVID -19 como pandemia.

Nesse contexto, através de despacho da Ministra da Saúde de 16 de março de 2020, determinou-
-se que os órgãos dirigentes das entidades do Serviço Nacional de Saúde (SNS) deviam, na medida 
do necessário para dar resposta aos doentes COVID -19, suspender a atividade assistencial não 
urgente que, pela sua natureza ou prioridade clínica, não implicasse risco de vida para os utentes, 
limitação do seu prognóstico e/ou limitação de acesso a tratamentos periódicos ou de vigilância.

Posteriormente, através do Despacho n.º 5314/2020, de 2 de maio, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 7 de maio de 2020, estabeleceu -se a necessidade de proceder, de 
forma gradual e monitorizada, ao reagendamento e realização da atividade assistencial suspensa 
no SNS, sem prejuízo da salvaguarda do cumprimento escrupuloso de regras de saúde pública 
e da manutenção da prontidão de resposta necessária a um eventual aumento da incidência da 
COVID -19, estabelecendo um conjunto de orientações no âmbito da prestação de cuidados de 
saúde, incluindo os cuidados de saúde primários.

Tendo em vista a recuperação de atividade assistencial nos mencionados cuidados de saúde 
primários, o Orçamento do Estado para 2021, aprovado pela Lei n.º 75 -B/2020, de 31 de dezembro, 
veio estabelecer, no n.º 1 do seu artigo 277.º, a adoção de medidas que permitam recuperar a dita 
atividade, nomeadamente a realização de consultas presenciais, o acompanhamento dos doentes 
crónicos e a referenciação de doentes para os cuidados hospitalares.

Nesse sentido, cabe proceder à regulamentação da medida ali prevista, referente à atribui-
ção de um incentivo excecional à recuperação de consultas presenciais nos cuidados de saúde 
primários, possibilitando o alargamento do horário de funcionamento das unidades funcionais dos 
agrupamentos de centros de saúde em que se realizam tais consultas e potenciando a efetiva re-
cuperação da atividade assistencial não realizada por força do atual contexto pandémico.

A identificação da atividade a recuperar e a fixação das regras aplicáveis à sua concretização 
cabem às Administrações Regionais de Saúde, I. P., e às Unidades Locais de Saúde, E. P. E., 
mediante acompanhamento e monitorização pela Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 23.º e no n.º 1 do artigo 25.º do Estatuto do Serviço Nacional 

de Saúde, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro, na sua redação atual, e no n.º 1 
do artigo 277.º da Lei n.º 75 -B/2020, de 31 de dezembro, manda o Governo, pela Ministra da Saúde, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria estabelece um incentivo excecional à recuperação de consultas presenciais 
nos cuidados de saúde primários.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O disposto na presente portaria aplica -se às unidades de saúde familiar (USF) e unidades 
de cuidados de saúde personalizados (UCSP) dos agrupamentos de centros de saúde (ACES) do 
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Serviço Nacional de Saúde (SNS) e abrange a intervenção de profissionais de outras unidades 
funcionais, no âmbito da colaboração necessária em equipas multiprofissionais.

Artigo 3.º

Incentivo excecional

1 — O presente incentivo consiste na criação, excecional e temporária, de uma carteira 
adicional de serviços a contratualizar com as unidades funcionais referidas no artigo anterior, no 
âmbito dos seus planos de ação para 2021, que permita a recuperação da atividade assistencial 
não relacionada com o vírus SARS -CoV -2 e a doença COVID -19, e bem assim a melhoria contínua 
do acesso àquelas unidades funcionais, nas seguintes áreas assistenciais:

a) Consultas médicas e outras consultas associadas, a pedido do utente, familiares, cuidadores 
formais ou informais, por motivo não relacionado com doença aguda;

b) Consultas médicas e outras consultas associadas, a pedido de outras unidades funcionais 
dos ACES, dos serviços hospitalares, do Centro de Contacto do SNS (SNS 24) ou das equipas da 
Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados, por motivo não relacionado com doença aguda;

c) Consultas médicas e outras consultas associadas, no âmbito dos programas de vigilância;
d) Consultas médicas e outras consultas no âmbito da recuperação dos programas de rastreio 

de base populacional;
e) Consultas médicas e outras consultas no domicílio;
f) Outras consultas que se revelem essenciais à resposta adequada aos utentes, a consi-

derar pelas Administrações Regionais de Saúde, I. P. (ARS, I. P.), ou pelas Unidades Locais de 
Saúde, E. P. E. (ULS, E. P. E.), nas situações aplicáveis.

2 — A atividade assistencial referida nas alíneas a) e b) do número anterior deve incidir, priori-
tariamente, sobre as consultas programadas e não realizadas em que se verifique o incumprimento 
dos tempos máximos de resposta garantidos (TMRG) previstos na Portaria n.º 153/2017, de 4 de 
maio.

3 — A carteira adicional de serviços referida no presente artigo corresponde:

a) A consultas médicas, na atividade assistencial referida nas alíneas a) a f) do n.º 1;
b) A consultas de outros profissionais, na atividade assistencial referida nas alíneas d) a f) do 

n.º 1 que não inclua consultas médicas.

Artigo 4.º

Condições de aplicação

1 — A atividade referida no artigo anterior:

a) É realizada presencialmente, por equipas de profissionais, fora do horário de trabalho, e 
paga por unidade de produção, independentemente do tempo afeto à mesma;

b) O valor a pagar às equipas por unidade de produção pode variar:

i) Na atividade prevista na alínea a) do n.º 3 do artigo anterior, entre 35 % e 95 % do valor 
definido para as primeiras consultas, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 15.º do anexo I da 
Portaria n.º 207/2017, de 11 de julho, na sua redação atual;

ii) Na atividade prevista na alínea b) do n.º 3 do artigo anterior, entre 35 % e 95 % do valor 
definido para as consultas de enfermagem e de outros profissionais de saúde, nos termos do n.º 3 
do artigo 15.º do anexo I da Portaria n.º 207/2017, de 11 de julho, na sua redação atual;

c) Deve respeitar as regras definidas no n.º 2 e nas alíneas b) e c) do n.º 3 do Despacho 
n.º 5314/2020, de 2 de maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 7 de maio de 
2020;

d) Deve respeitar os critérios e orientações definidos pela Direção -Geral da Saúde.
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2 — Para efeitos de realização da atividade assistencial prevista na presente portaria, as 
unidades funcionais referidas no artigo 2.º devem proceder ao alargamento do respetivo horá-
rio de funcionamento até às 22 horas, nos dias úteis, e entre as 10 horas e as 14 horas, aos 
sábados.

3 — Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1, nas USF entende -se por horário de traba-
lho o previsto no artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 298/2007, de 22 de agosto, na sua redação atual.

4 — A atividade referida no presente artigo não prejudica o cumprimento da atividade assis-
tencial contratualizada para o ano de 2021, quer em carteira básica quer em carteira adicional de 
serviços, nem as atividades específicas contratualizadas nos termos do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 298/2007, de 22 de agosto, na sua redação atual.

5 — Sem prejuízo do disposto na alínea b) do n.º 1, a atividade prevista na presente portaria 
não confere direito ao pagamento de quaisquer suplementos ou compensações pelo desempenho, 
previstos no Decreto -Lei n.º 298/2007, de 22 de agosto, na sua redação atual, nem é contabilizada 
para efeitos de cálculo do índice de desempenho global ou de pagamento dos incentivos institu-
cionais e financeiros previstos no mesmo Decreto -Lei n.º 298/2007, de 22 de agosto, e regulados 
na Portaria n.º 212/2017, de 19 de julho.

Artigo 5.º

Procedimento para atribuição do incentivo excecional

1 — Cabe ao conselho diretivo de cada ARS, I. P., e ao conselho de administração de cada 
ULS, E. P. E., estabelecer um regulamento que identifique a atividade passível de realizar nas 
condições estabelecidas na presente portaria e que fixe a metodologia e as normas que devem 
ser prosseguidas.

2 — O regulamento referido no número anterior deve ser aprovado pelo conselho diretivo da 
respetiva ARS, I. P., ou pelo conselho de administração da respetiva ULS, E. P. E., no prazo máximo 
de 15 dias úteis a contar da data de entrada em vigor da presente portaria.

3 — A aprovação das carteiras adicionais de serviços de cada unidade funcional, previstas na 
presente portaria, é efetuada pelas ARS, I. P., respetivas, ou por cada ULS, E. P. E., nas situações 
aplicáveis, mediante proposta fundamentada apresentada pelos respetivos ACES, considerando 
pelo menos a avaliação dos seguintes aspetos:

a) Objetivos, áreas assistenciais, metas e período de execução;
b) População alvo;
c) Volume de consultas presenciais a realizar, por área assistencial;
d) Metodologia de trabalho;
e) Caracterização dos profissionais envolvidos e da carga horária por grupo profissional;
f) Compensação financeira global da equipa e respetiva distribuição pelos profissionais en-

volvidos;
g) Indicadores de desempenho que permitam aferir o cumprimento dos objetivos, com resul-

tados auditáveis e preferencialmente disponíveis em sistemas de informação e outras aplicações 
em utilização.

Artigo 6.º

Acompanhamento e monitorização

1 — A Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.), acompanha e monito-
riza a realização da atividade prevista na presente portaria, em articulação com as ARS, I. P., e as 
ULS, E. P. E.

2 — No final de cada trimestre de 2021, as ARS, I. P., e as ULS, E. P. E., apresentam à 
ACSS, I. P., relatórios referentes à aplicação da presente portaria.

3 — A ACSS, I. P., define o modelo dos relatórios referidos no número anterior.
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Artigo 7.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Artigo 8.º

Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos até 31 de dezembro de 2021.

A Ministra da Saúde, Marta Alexandra Fartura Braga Temido de Almeida Simões, em 5 de 
março de 2021.

114047955 
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